
1 

 

 

A FORMAÇÃO INICIAL DE/COM PROFESSORES PÓS-PANDEMIA: NOVAS 
DISCUSSÕES E OS MESMOS DESAFIOS  

 
INITIAL TEACHER TRAINING TO/WITH THEM AFTER PANDEMIC - NEW DISCUSSIONS AND THE SAME 

CHALLENGES 
 

Dayane Horwat Imbriani de Oliveira – UEM  
Taissa Vieira Lozano Burci – UEM 

Renata Oliveira dos Santos – UEM 
Patrícia Lakchmi Leite Mertzig – Unoeste 

Silvia Eliane de Oliveira Basso – UEM 
Camila Tecla Mortean Mendonça – UEM 

Maria Luisa Furlan Costa - UEM 
 

Grupo Temático 1. Ensino e aprendizagem por meio de/para o uso de TDIC 

Subgrupo 1.2 Docência, formação e atuação – o papel do professor 
 

Resumo: 
Em meio a pandemia da COVID-19, as instituições escolares foram as primeiras a 
fecharem suas portas e suspenderem as aulas presenciais. No entanto, longe do fim do 
isolamento social, as escolas se vêem frente a adoção de novas práticas para o processo 
de ensino e de aprendizagem. Assim, o objetivo deste texto é evidenciar a importância da 
formação inicial e continuada dos professores no que diz respeito as suas habilidades de 
utilização das TICs e, para além disso, o reconhecimento de que a eficácia no uso dessas 
tecnologias para a mediação do processo de ensino e aprendizagem perpassa a qualidade 
de interação estabelecida entre os indivíduos envolvidos. Assim, utilizamos a bibliografia 
publicada e os documentos oficiais para compreender este cenário e tecer nossas 
considerações. Chegamos a conclusão que: 1 - ensino remoto e educação a distânciasão 
diferentes; 2 - será necessário repensar o processo de ensino e de aprendizagem. Por fim, 
qual será a nova realidade do ensino no Brasil? Cabe-nos também refletir sobre o novo 
contexto escolar e o lugar da nova formação de/com professores para o ensino em nosso 
país.   
Palavras-chave: Formação de professores. COVID-19. Ensino remoto. Ensino e 
aprendizagem. Ressignificação da presencialidade. 
 
Abstract: 
During the COVID-19 pandemic, school institutions were the first to close their doors and 
suspend face-to-face classes. However, far from the end of social isolation, schools are 
faced with the adoption of new practices for the teaching and learning process. Thus, the 
purpose of this text is to highlight the importance of the initial and continuing training of 
teachers with regard to their skills in using ICTs and, in addition, the recognition that the 
effectiveness in using these technologies to mediate the process of teaching and learning 
permeates the quality of interaction established between the individuals. Thus, we use the 
published bibliography and official documents to understand this scenario and make our 
considerations. We concluded that: 1 - remote education and distance education are 
different; it will be necessary to rethink the teaching and learning process. Finally, what 
will be the new reality of teaching in Brazil? We need to reflect on the new school context 
and the place of the new formation to / with teachers for teaching in our country. 
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1. Introdução 

 

Os anos de 2019 e 2020 estão sendo marcados por um lamentável acontecimento 
histórico que é a crise sanitária mundial trazida pela pandemia do novo Coronavírus (COVID-
19). No Brasil, políticas de isolamento social foram adotadas como medidas de combater a 
disseminação do vírus e com o intuito de retardar os picos de contágio dessa doença. Em 6 de 
fevereiro de 2020, foi promulgada a Lei nº 13.979 que dispõe sobre as medidas para 
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do 
Coronavírus. 

No que tange ao âmbito Educacional, o Ministério da Educação (MEC), publicou em 17 
de março de 2020 a Portaria nº 343 que dispõe sobre a substituição das aulas presenciais por 
aulas em meios digitais enquanto durar a situação de pandemia do novo Coronavírus. E, em 
19 de março, essa portaria foi alterada pelas considerações feitas na Portaria nº 345. Após 
essas publicações, as instituições de ensino acataram as recomendações sugeridas e por isso 
fecharam suas portas a fim de minimizar e evitar aglomeração de pessoas.  

Nesse cenário é que as instituições de ensino e professores precisaram vislumbrar 
novas possibilidades de ensino e aprendizagem, sobretudo mediadas pelo uso das tecnologias 
de informação e comunicação (TICs) para esse período de pandemia. Dessa forma, o momento 
de excepcionalidade em que vivemos demanda que a atuação dos professores seja pautada 
em uma ressignificação da presencialidade. Isto é, apesar de professores e alunos estarem 
separados fisicamente, as aulas tem acontecido de forma síncrona e assíncrona, com a 
utilização das TICs. 

Diante da necessidade exposta a respeito da ressignificação da presencialidade, nesse 
texto objetivamos evidenciar a importância da formação inicial e continuada dos professores 
no que diz respeito as suas habilidades de utilização das TICs e, para além disso, o 
reconhecimento de que a eficácia no uso dessas tecnologias para a mediação do processo de 
ensino e aprendizagem perpassa a qualidade de interação estabelecida entre os indivíduos 
envolvidos nesse processo. O ensino remoto emergencial nos conduz a “repensar a formação 
inicial e continuada de professores com e para a utilização das tecnologias digitais, nos 
processos educativos” (KENSKI; MEDEIROS; ÓRDEAS, 2019, p.151). 

Kenski (2008) esclarece que não é apenas a inserção das tecnologias em ambientes 
educacionais, físicos ou virtuais, que vão revolucionar o ensino. De acordo com a autora, a 
maneira como a tecnologia é utilizada e os processos de interação e comunicação dependem 
muito mais das pessoas envolvidas no processo do que das tecnologias utilizadas, sejam elas 
o livro, giz, computador ou as redes de internet. Nesse sentido, o presente estudo visa 
contribuir com as reflexões teóricas sobre a necessidade de formação inicial e continuada dos 
professores com e para o uso das TICs, estabelecendo uma nova discussão que destaca a 
presença das tecnologias em todos os ambientes sociais, especialmente nas instituições de 
ensino em tempos de pandemia, com a adoção de novos modelos educacionais de 
emergência, como é o caso do Ensino remoto.  
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Partimos do princípio de que a necessidade de atendimento as medidas impostas pela 
pandemia, especialmente as que impedem a abertura das instituições de ensino, indicam a 
imprescindibilidade de retomarmos as discussões sobre a formação de professores para que 
esses sintam-se melhor preparados para mediar o processo de ensino e aprendizagem e o 
façam com mais consciência pedagógica e reflexiva. Para direcionar essa discussão, 
estruturamos o texto nas seguintes seções: Em primeiro lugar, apresentamos os 
procedimentos metodológicos utilizados na construção dessas reflexões. Em seguida, 
discorremos sobre a prática docente em tempos de pandemia e a formação de/com 
professores. Adiante apresentamos o subtítulo “Ensino remoto emergencial e EaD” com o 
intuito de compreendermos as especificidades desse novo modo de organização educacional 
e da modalidade de Educação a Distância (EaD), para destacarmos a importância de termos 
consciência de seus usos, limites e possibilidades. Por fim, apresentamos algumas 
considerações finais do texto.  

 

2. Procedimentos Metodológicos 

 

 Este trabalho foi desenvolvido no âmbito de estudos do Grupo de Pesquisa em 
Educação a Distância e Tecnologias Educacionais (GPEaDTEC) da Universidade Estadual de 
Maringá (UEM), bem como das lives, palestras e leituras realizadas em tempos de pandemia. 
Tem como das tecnologias de informação e comunicação, especialmente as digitais,  
considerando o momento de excepcionalidade que vivenciamos e a necessidade 
imprescindível de ressignificar a presencialidade, em prol da continuidade do processos de 
ensino e aprendizagem dos cidadãos brasileiros de todas as faixas etárias. Para tanto, 
realizamos uma pesquisa bibliográfica, que, de acordo com Gil (2010, p. 29) “é aquela 
elaborada com base em material já publicado”. A pesquisa foi baseada em materiais já 
elaborados, como livros e artigos científicos fundamentados em autores da área da educação, 
juntamente com a descrição dos estudos realizados no grupo de pesquisa. 

  

3- Prática docente em tempos de pandemia e a formação de/com professores 

 

 O ano letivo de 2020 foi literalmente alterado diante das condições impostas para o 
controle da COVID- 19. Todavia, para além desses aspectos educacionais que são o foco dessa 
pesquisa, salientamos que a rotina de todos os cidadãos no mundo inteiro foi alterada dando 
lugar a necessidade primordial de cuidar da vida. Assim, cada país no seu tempo tem imposto 
o isolamento social como um dos principais mecanismos para conter a contaminação 
descontrolada que impossibilitaria o atendimento hospitalar para os infectados aumentando 
ainda mais o número de mortos. 
 Diante de toda essa mudança a educação foi o primeiro setor a parar e precisou se 
adequar a fim de garantir a continuidade do processo educacional dos alunos diante de um 
futuro incerto sobre o retorno das aulas presencias. De repente, os professores tiveram que 
organizar suas aulas por meio das tecnologias de informação e comunicação, especialmente 
as digitais e,  esse momento, não houve escolha e não houve tempo para formação.  
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 Os professores tiveram que transpor as aulas presenciais para as aulas virtuais 
contando com o suporte de outros recursos como ambientes virtuais de aprendizagem, 
plataformas educacionais, podcasts, fórum de discussões, aulas gravadas, entre outros. Mas, 
ao mesmo tempo, precisaram manter os laços de afetividade, estimular os alunos e estarem 
disponíveis para sanar as dúvidas. 
  O Ministério da Educação vagarosamente foi estabelecendo a regulamentação desse 
novo formato emergencial para garantir sua validação frente a proposta das instituições de 
ensino garantindo a continuidade do processo formativo dos alunos como apresentado 
anteriormente. Porém, num primeiro momento o governo transferiu a responsabilidade para 
a escola e para os professores o que fez com que as instituições privadas saíssem na frente se 
readaptando rapidamente, uma vez que uma grande parcela delas possuía plataformas 
digitais e ambientes virtuais de aprendizagem. Enquanto isso, as instituições públicas de 
educação básica foram se readequando de outra forma para garantir o atendimento 
educacional especialmente para aqueles alunos que não tem a acesso à internet e/ou recursos 
tecnológicos. 
 Todavia, uma questão essencial surge em meio a esse cenário, a formação de/com 
professores pós-pandemia. É necessário compreendermos que de forma positiva ou negativa 
o momento vivenciado na educação por meio das tecnologias de informação e comunicação 
impactará o futuro da educação e da ação docente. Acreditamos que esse impacto será 
positivo se pensado pelo viés da qualidade da educação ofertada e na ampliação das formas 
de aprendizagem, por outro lado, se pensado pelo viés da mercantilização terá um impacto 
negativo, pois esse desconsidera a qualidade. Em relação a formação de/com professores não 
será mais possível pensar nela para o uso das tecnologias como estava ocorrendo, pois 
presenciamos professores que sabem ensinar com esses recursos e uma grande parcela que 
não sabe. 

A elaboração para o uso das tecnologias deve ser contemplada nos cursos de formação 
de professores. Destacamos a Resolução CNE/CP nº 1, de 15 de maio de 2006, que instituiu as 
Diretrizes Curriculares Nacionais para o Curso de Graduação em Pedagogia que no art. 5º trata 
sobre o egresso do curso destacando no inciso que ele deve estar apto a “relacionar as 
linguagens dos meios de comunicação à educação, nos processos didático-pedagógicos, 
demonstrando domínio das tecnologias de informação e comunicação adequadas ao 
desenvolvimento de aprendizagens significativas” (BRASIL, 2006). 

Na prática, identificamos a dificuldade encontrada pelos professores e a capacidade 
de se reinventar nesse período de pandemia. Por mais que as escolas tentaram fornecer 
subsídios para formar esses profissionais, a maior responsabilidade foi direcionada para eles. 
Assim, no período pós-pandemia será necessário repensarmos a formação “de professores” 
no sentido da formação ofertado nas instituições de ensino superior por meio dos cursos de 
graduação e de pós-graduação, mas também os cursos de capacitação ofertados pelas 
instituições e sistemas de ensino em que os docentes atuam.  
 É preciso também considerar que as condições dos professores e das instituições 
variam muito de uma região a outro do país, do sistema público para o sistema privado e do 
básico para o superior. As variáveis também podem subdividir-se dentro de cada uma dessas 
condições e a depender da cidade e do bairro, as condições socioeconômicas de estudantes e 
professores podem ser completamente inversas à de sua comunidade, impactando 
diretamente no acesso as TICs, especialmento os meios digitais. 
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 Em relação ao “com professores”, temos a formação que deve ocorrer a partir dos 
saberes pedagógicos que os professores desenvolveram no período das aulas remotas. As 
experiências vividas, as novas ressignificações e a ação docente desenvolvidas são 
mecanismos de aquisição de conhecimento e contribuem com a constituição do professor que 
continua ocorrendo durante toda sua docência.  

A prática docente é compreendida como os saberes profissionais, ou seja, toda 
bagagem de conhecimentos que o professor possui. Ela é construída desde a sua 
formação inicial e é contínua durante sua atuação profissional sendo ampliada pelas 
experiências nos espaços escolares e pela formação continuada (CRUZ, 2007).  

Amaral e Cavalcanti Neto (2016) salientam que toda prática docente se constitui de 
contextos específicos e, portanto, é personalizada. Isso decorre de um processo intencional 
de reflexão sobre os novos conhecimentos e estratégias apropriadas pelos docentes, ou seja, 
a prática docente ocorre por meio de um movimento dialético que envolve o professor, seu 
contexto social, histórico e cultural.  

O trabalho estabelece a identidade do trabalhador que, aos poucos, vai dominando 
novos saberes necessários à sua prática (TARDIF; RAYMOND, 2000), nesse sentido, as 
experiências vividas pelos professores durante a pandemia alteraram essa identidade. Para 
alguns, o processo foi tranquilo mas, para outros, ele foi mais dolorido, especialmente diante 
da ausência de formação ou conhecimentos sobre o uso das TICs. 

Essa aquisição de saberes e constituição da prática docente sempre se estabeleceu, no 
entanto, reforçamos que essa mudança foi mais drástica no período da pandemia, uma vez 
que os professores tiveram que, da noite para o dia, reorganizarem suas aulas por meio das 
tecnologias digitais. Salientamos que os professores mudaram totalmente suas práticas antes 
pautadas no ensino presencial para continuar ensinado virtualmente de forma síncrona ou 
assíncrona. Não podemos negar o quanto aprenderam com essa experiência, todavia, 
também não podemos negar que muitos não compreenderam, de fato, o que estão 
desenvolvendo se contextualizarmos especificamente o campo das tecnologias educacionais. 
Nesse caso, os professores  estão fazendo apenas o que precisa ser feito.  

É a partir dessa perspectiva que a formação de/com professores precisa valorizar as 
experiências vivenciadas por eles, no entanto, é preciso fazer um elo com as discussões e os 
conhecimentos elaborados ao longo das últimas décadas que sustentam e orientam o uso das 
tecnologias na educação, pois o que realizamos foi uma educação em tempos de pandemia 
por meio de aulas remotas emergenciais. Especialmente, porque a sociedade tem 
erroneamente confundido as aulas remotas com a educação a distância. Tratar as duas como 
sinônimos desrespeita suas especificidades e suas aplicabilidades que ocorrem de maneiras 
diferentes.  

Ou seja, a formação de/com professores é contínua, pois as práticas pedagógicas se 
constroem no decorrer das aulas do docente. Assim, não podemos ignorar que os cursos de 
formação de docentes deverão ampliar a discussão sobre os diferentes usos das TIcs. Será 
necessário entender suas diversas possibilidades, compreender o que são metodologias 
ativas, ensino híbrido, educação a distância, aula virtual, mas, especialmente, verificar como 
as TICs podem ser utilizadas no ensino presencial para potencializar e ampliar as condições de 
aprendizagem dos alunos. 

Para além será necessário que o professor compreenda as possibilidades de uso diante 
das diferenças estruturais das escolas e econômicas dos alunos encontradas nos sistemas 
públicos e privados de ensino, bem como nos níveis educacionais. Essa perpesctiva 
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considerada as desigualdades sociais brasileiras que foram evidenciadas nesse período de 
pandemia e acesso aos recursos digitais.  
 A formação com professores deve analisar as experiências desenvolvidas durante o 
isolamento social considerando as condições específicas de cada uma. Por outro lado, a partir 
desses relatos, é necessária uma contextualização de cada ação para que eles identifiquem 
qual a metodologia ou estratégias utilizaram a partir do uso das tecnologias na educação em 
tempos de pandemia para, na sequência, analisarem o que é possível fazer no ensino 
presencial melhorando sua atuação e contribuindo na aprendizagem dos alunos. Essa 
conceituação, contextualização e atualização é importante para compreender as diferentes 
estratégias pedagógicas, pois é fato que a sociedade entendeu que a inserção das tecnologias 
na educação vai muito além do uso do datashow. 
 A forma de se fazer educação será repensada após a pandemia especialmente no que 
tange o uso das tecnologias digitais. Nesse sentido, Cruz (2007) salienta que toda reforma 
educacional ou mudança requer a participação ativa dos professores. Por isso, a importância 
de repensarmos sobre os cursos formativos e valorizar aqueles com os professores, no sentido 
de garantir que os docentes contribuam positivamente para que tecnologias sejam inseridas 
de maneira consciente e responsável com a oferta de uma educação de qualidade.  

A prática docente desenvolvida durante a educação em tempos de pandemia agregará 
novos valores à concepção de ser professor, a sua identidade e especialmente ao seu papel 
social. Esse novo cenário indaga o papel e a forma como a educação vem sendo organizada. 
Levanta questionamentos das diferenças entre sistemas públicos e privados de educação. 
Analisa os encaminhamentos políticos que, na prática, garantem uma maior atuação do 
sistema privado em relação ao público. Sabemos das possibilidades do sistema público de 
ensino, mas também, compreendemos que, por meio das políticas públicas de cunho 
neoliberal, o desmonte que esse vem sofrendo se escancarou nesse período.  

Portanto, é essencial repensar como ocorrerá a formação de/com professores 
especialmente no que tange a atualização digital para compreendermos o que foi realizado e, 
acima de tudo, o que deverá ser realizado na ação docente e na atribuição da educação a 
partir da pandemia. Essa preocupação surge em um contexto de provável mudança na 
educação, portanto, os professores têm papel fundamental para que as alterações sejam para 
garantir a oferta de uma educação de qualidade e no aumento das possibilidades de 
aprendizagem dos alunos, por meio do uso das tecnologias educacionais ressignificando as 
formas de ensinar e aprender.  

No entanto, destacamos que o professor não perde espaço para as tecnologias digitais, 
essas são estratégias pedagógicas que ampliam a aprendizagem dos alunos. Os docentes, 
nesse contexto, assumem seu papel de orientadores do processo conduzindo e organizando 
a aprendizagem. Os estudantes, assumem seu papel ativo e desenvolvem sua autonomia se 
responsabilizando pela parte que lhe cabe dentro do processo de aprendizagem.  

Essa equivocada interpretação de concorrência entre a tecnologia e o trabalho 
docente, se deve, na interpretação de Alonso (2008), ao fato de que curricularmente o 
professor ainda seja visto como um mero transmissor de conhecimento. 

 

Se, com a aparição dos livros, houve questionamentos sobre a legitimidade 
do professor como “depositário” do saber, o caso das TIC traz à tona a 
discussão sobre o papel profissional dos professores nos processos de 
ensino/aprendizagem. (ALONSO, 2008, p. 754-755). 
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Nesse sentido, apresentaremos a seguir uma discussão que estabelece qual tipo de 
educação está sendo realizada em tempos de pandemia e o que entendemos por educação a 
distância. Essa diferenciação se faz necessária para compreendermos que as experiências dos 
professores que culminam em novas práticas docentes precisam ser fundamentadas e 
compreendidas para que possamos contribuir com a melhoria da educação seja ela presencial 
ou a distância. 

 

  4. Ensino Remoto Emergencial e EaD 

 

 O ensino remoto emergencial foi autorizado e regulamentado pela Portaria 343/2020, 
nos primeiros trinta dias, que poderiam ser prorrogado e tem sido até então, obedecendo as 
orientações do Ministério e secretarias de Saúde tanto distrital, estadual ou municipal, para o 
exercício das atividades escolares/acadêmicas, em especial a substituição das aulas 
presenciais por meio do uso das tecnologias digitais. Essa ação foi estabelecida a partir do 
cumprimento dos artigos 87 da Constituição Federal, art. 09 – incisos II e IV da Lei de Diretrizes 
e Base da Educação Nacional – nº 9.394/96 seguido do art. 2º – Decreto nº 9.235/17. Este 
regulamenta o artigo 1 dessa portaria, que específica a determinação para o Ensino Superior: 

 

Autorizar, em caráter excepcional, a substituição das disciplinas presenciais, 
em andamento, por aulas que utilizem meios e tecnologias de informação e 
comunicação, nos limites estabelecidos pela legislação em vigor, por 
instituição de educação superior integrante do sistema federal de ensino, de 
que trata o art. 2º do Decreto nº 9.235, de 15 de dezembro de 2017 (BRASIL, 
2020, p. 01). 

  

Segundo a Portaria 343/2020, caberiam as instituições de ensino a responsabilidade 
de determinar as disciplinas que poderiam ser substituídas pelas aulas remotas e 
disponibilizar as ferramentas tecnológicas necessárias para a realização das atividades a 
distância. Entretanto, essa medida não deveria ser aplicada em todos os cursos, ficariam 
proibidos de utilizar esse tipo de recurso, o curso de medicina e em disciplinas que exigissem 
práticas de estágios e de laboratório. Todas essas mudanças deveriam ser comunicadas ao 
Ministério de Educação em um prazo de quinze dias. 

O artigo 2 da Portaria estabeleceu as regras para as IES que optassem pela suspensão 
do calendário. Isso poderia ocorrer pelo menos prazo estabelecido para as atividades remotas, 
entretanto, tornava-se obrigatório a reposição de todas as atividades acadêmicas de maneira 
integral. Entre uma das atitudes que poderiam ser tomadas por elas estaria a alteração das 
férias dos profissionais priorizando, posteriormente, o cumprimento total dos dias letivos e 
horas-aulas.  

Para Moreira e Schlmmer (2020), embora as tecnologias digitais estejam presentes em 
nosso cotidiano e tenham transformado as relações humanas e pedagógicas, é muito 
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importante refletir sobre a maneira e em que condições têm ocorrido a sua apropriação em 
tempos de pandemia. A crença errônea de que elas por si só podem transformar a educação 
precisa ser entendida em sentido, significado e qualidade desejada para o exercício 
educacional. Assim, é necessário entender qual o real significado de uma educação remota 
emergencial para que não haja prejuízos pedagógicos, cognitivos em um futuro muito 
próximo, tanto para os alunos quanto para os profissionais da educação. 

Quando pensamos em ensino ou aulas remotas, precisamos entender o significado 
desse termo, a falta dessa compreensão tem ocasionado muitas dúvidas em relação ao que 
tem sido regulamentado pelo Ministério da Educação e o que tem se realizado no cotidiano. 
Uma das falhas da Portaria mencionada é, justamente, não ter especificado o que o governo 
brasileiro entende por essa prática pedagógica. Uma educação remota não pode ser 
confundida com EaD, como temos vistos em muitas mídias e até mesmo no pronunciamento 
de vários governantes. Ao pensarmos sobre o termo devemos considerar que: 

 

O Ensino Remoto ou Aula Remota se configura então, como uma modalidade 
de ensino ou aula que pressupõe o distanciamento geográfico de professores 
e estudantes e vem sendo adotada nos diferentes níveis de ensino, por 
instituições educacionais no mundo todo, que impossibilita a presença física 
de estudantes e professores nos espaços geográficos das instituições 
educacionais (MOREIRA; SCHLEMMER, 2020, p. 08). 

 

 Nesse tipo de modalidade há uma transposição dos cursos, disciplinas e até de 
algumas metodologias de caráter presencial para as mídias, redes digitais. O professor 
continua sendo o mesmo, ministra suas aulas no horário específico para isso, de maneira 
síncrona, bidirecionada por meio da utilização de plataformas digitais, realizando 
webconferência para interagir com os alunos e realizar toda a sua explanação baseada no 
conteúdo já proposto em seu plano de ensino. A ideia é transmitir o maior número de 
informação possível mediante a um controle do professor e daquilo que já havia sido acordado 
entre ele e seus alunos presencialmente (MOREIRA, SCHLEMMER, 2020).  

Devemos entender que o que estamos realizando nesse momento é um ensino remoto 
emergencial, o que significa que a utilização das tecnologias digitais e a substituição das aulas 
de modo presencial para o digital ocorre por estarmos inseridos dentro de uma pandemia 
mundial. Por isso, podemos presenciar muitas vezes durante nossas aulas, reuniões de 
departamento ou de docentes falas que culminam na afirmação de que “não vejo a hora de 
retornar as aulas presenciais e ao normal”. Nesse sentido, podemos perceber que a prática 
que estamos realizando no momento não está sendo encarada como uma mudança 
significativa na maneira de ensinar e de aprender, mas sim apenas como uma ação 
temporária. O fato é que embora inseridos em uma cultura digital, alunos e professores 
puderam perceber que o uso das tecnologias digitais, vai muito além de entretenimento.  

 Dessa forma, entendemos que as ações realizadas no âmbito educacional, nesse 
contexto de pandemia, devem ser melhor compreendidas como ensino remoto emergencial 
e não como uma proposta em Educação a Distância. Isso precisa ser ressaltado para que o 
percurso feito pela modalidade, tanto no Brasil quanto no mundo, não seja desqualificado em 
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função de ataques constantes feitos a educação atual quando esta migrou, sem qualquer tipo 
de preparação, para o espaço virtual.    

 Concordamos que há falhas visíveis ao se transpor modelos educativos presenciais 
para o ensino remoto, porém, considerá-lo como EaD é não compreender o quanto a 
modalidade vem se desenvolvendo em seus aspectos históricos, teóricos, metodológicos, 
políticos e culturais. Com intuito de contribuir para a discussão a que se propõe este texto, 
destacamos, na sequência, alguns momentos históricos que marcaram a trajetória da EaD no 
Brasil.  

 A EaD no Brasil tem início semelhante ao restante do mundo. Os cursos por 
correspondência iniciaram-se com os primeiros anúncios em jornais em 1891, principalmente 
na cidade do Rio de Janeiro, os quais vendiam cursos de datilografia enviando o material 
didático pelo correio. Costa (2010) esclarece que esses anúncios vendendo cursos por 
correspondência aumentaram em quantidade a partir de 1904, mas pontua que esse dado 
não marca a trajetória inicial da EaD no Brasil para muitos pesquisadores da área. De acordo 
com a autora, 

 

Saraiva (1996) considera como marco inicial da EAD no Brasil a criação, por 
Roquete-Pinto, entre 1922 e 1925, da Rádio Sociedade do Rio de Janeiro e 
de um plano sistemático de utilização educacional da radiodifusão como 
forma de ampliar o acesso à educação (COSTA, 2010, p. 12). 
 

 Acreditamos que a falta de consenso entre os pesquisadores se dá por considerarem, 
nessas ofertas, uma forma muito dispersa e sem fontes seguras para verificarem o alcance 
desses cursos em relação ao número de participantes, ou ainda por não ser possível constatar 
os objetivos, conteúdos e metodologias desses cursos. No Brasil, a EaD também teve início 
pelo modelo da correspondência, decorrente da necessidade de instrução sentida pela 
sociedade, particularmente porque o país, em fins do século XIX, tornava-se República, 
mudando significativamente a vida e seus modos de produção material. A necessidade de 
adquirir novos conhecimentos, principalmente para lidar com novas máquinas (aqui o caso a 
máquina de escrever), era constante. 

 Salientamos os avanços e os retrocessos tanto na legislação quanto na prática da EaD 
no Brasil, um fato histórico, pois desde o ensino por correspondência, passando pelos 
programas educativos de rádio, posteriormente a televisão até o uso da internet na 
atualidade, o que observamos são programas governamentais interrompidos bruscamente e 
um certo atraso para a retomada da discussão e início do novos programas educacionais a 
distância. 

 Na década de 1990, novos impulsos para a educação a distância passam a ser 
percebidos. As TICs são reconhecidas como possibilitadoras e promotoras de novos modelos 
de educação. Antes de se pensar na Internet e nas conexões em rede, o Brasil começa a 
popularizar o computador. Nos anos 2000, o PC (Personal Computer) já podia ser adquirido 
por uma parcela da população para uso doméstico. Isso só foi possível graças à tecnologia que 
modernizou os primeiros computadores, tornando-os pequenos e portáteis e, portanto, 
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pessoais. Junto com os computadores, outras mídias foram amplamente popularizadas e 
utilizadas com fins educativos. 

 As TICs, juntamente com a internet, deram um verdadeiro impulso para a EaD no 
Brasil. Com base nelas podemos pensar em novas metodologias como os ambientes virtuais 
de aprendizagem, ambientes colaborativos, aprendizagem por e-learning, m-learning, ensino 
híbrido, curso aberto e massivo (Mooc), moodle interativos, chats, bem como a criação da 
Universidade Aberta do Brasil (UAB), além de muitos cursos de graduação e pós-graduação 
ofertados a distância. Isso é um avanço para a modalidade que acompanha o restante do 
mundo. 

Com a EaD, pretende-se dar acesso à educação por outro meio que não o modelo 
presencial, além de aumentar significativamente a quantidade de vagas nos cursos superiores, 
contribuir para que as metas do PNE 2014-2024 sejam alcançadas e, consequentemente, 
diminuir as disparidades sociais em todos os níveis.  

 

Conclusão 

 

A pandemia da COVID- 19 é uma fatalidade que surpreendeu a todos, não houve 
tempo de adaptação à realidade que nos cerca. No contexto educacional, passamos do ensino 
presencial para o ensino virtual, da noite para o dia, literalmente. Este novo cenário nos dá, 
dia a dia, a possibilidade de repensarmos o contexto pedagógico e o lugar da tecnologia na 
formação de/com professores, assim como a utilização e a carência que temos de tecnologia 
para o processo de ensino e de aprendizagem.  

Não se trata mais da discussão de que a tecnologia tomará o lugar do professor. Este 
período tem nos levado a compreensão de que é preciso do professor, da sua didática, prática 
pedagógica, conhecimento teórico e epistemológico para que o processo de ensino e de 
aprendizagem ocorra, por meio da tecnologia da informação e comunicação. Os 
questionamentos que devemos nos fazer são: Quais conhecimentos possuo sobre a 
tecnologia? É possível utilizá-la para uma educação de qualidade? Como posso propiciar 
momentos de interação e conhecimento para meus alunos por meio da tecnologia? Como 
ensinar meus alunos por meio da tecnologia neste período de isolamento social? 

Concluímos que: 1 - o ensino remoto se difere da EaD e que compreender essa 
diferença é fundamental, tanto para a EaD como modalidade de ensino, regulamentada e 
amplamente utilizada no ensino superior em nosso país, quanto para que o ensino remoto de 
fato seja realizado respeitando os processos didáticos e pedagógicos; 2 – precisamos 
compreender que a pandemia nos trouxe uma nova perspectiva quanto ao processo de ensino 
e de aprendizagem, assim precisamos entender que após a retomada das atividades 
presenciais estaremos frente a uma nova realidade, onde a tecnologia e os processos 
pedagógicos adotados na pandemia não poderão ser esquecidos ou deixados de lado. Por fim, 
o que será a nova realidade do ensino em nosso país? É urgente repensar o contexto escolar 
e o lugar da nova formação de/com professores para o ensino em nosso país.  
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